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Damos continuidade aos comentários sobre onomástica hispânica pré-romana publicados em 
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ARANCISIS (gen.). Estela de cabeceira. Vizma-
nos (Sória). HEp 3, 363.
Nada temos a acrescentar ao que expusemos 
acerca do presente NP numa recente ocasião 
(Faria, 2011 [2012], p. 149). Cabe-nos tão-
-somente assinalar como comparandum o NL 
Arangiz, atestado desde 1025 (Salaberri, 
2013 [2015], p. 206), que poderá derivar do 
NP *Arancises, subjacente ao genitivo ARAN-
CISIS (Faria, 2011 [2012], p. 149), ou, mais 
provavelmente, de aranco (Faria, 1995a, 
pp. 79–80, 2002a, p. 237; Ferrer, 2010, 
p. 56). Este último poderá ter estado na ori-
gem do NP *Aranc(i)us, que Salaberri (2013 
[2015], p. 206) trouxe à colação, a par de 
outros candidatos, como matriz do NL Arangiz.

Aspis. It. Ant. 401.2.
A nossa abordagem ao presente NL, matriz 
do nome do município de Aspe (Alicante), 
resulta das reflexões que nos suscitou o trata-
mento conferido ao mesmo por dois conceitua-
dos investigadores em momentos praticamente 
simultâneos (Silgo, 2013, pp. 60–61; Ballester, 
2013, pp. 35–36).
Em jeito de nota prévia, não há como provar 
o carácter fidedigno do testemunho veiculado 
pelo chamado Itinerário de Antonino, tanto mais 
que aquele colide com a versão que dele nos 
chegou através de Ptolemeu (Geog. 2.6.61): 
’Іασπίς. Em boa verdade, nenhuma destas 
obras sobressai pela fiabilidade das formas 
toponímicas nelas consignadas, ainda que Silgo 
(2007, p. 24) consiga reconhecer maior credi-
bilidade à obra do Alexandrino.
Partamos, pois, do pressuposto de que Aspis 
configura a latinização de um NL ibérico, 
consistindo a forma veiculada por Ptolemeu 
numa contaminação do grego ἴασπις / latim 
iaspis ‘jaspe’ (Silgo, 2013, p. 61). Curchin 
(2009, p. 71), por seu lado, opta por iden-
tificar no NL em apreço o vocábulo grego 
ἀσπίς ‘escudo’.
Do nosso ponto de vista, deve ser *Aŕsbi o NL 
que subjaz a Aspis, porquanto não descortinamos 
quaisquer comparanda suficientemente sólidos 
para as-, o radical ibérico que, segundo Balles-
ter (2013, p. 36), cumpre individualizar em *Asbi. 
’Aσκερρίς (Ptol. Geog. 2.6.71), o único para-
lelo invocado por Ballester (2013, p. 36), que 
Silgo (2013, p. 59) analisa como ask-erri, não 
nos parece passível de ser segmentado em 
’Aσ-κερρίς, por muito sugestiva que se apre-

sente a associação do presumível componente 
final ao NE Ceretani (Ballester, 2013, p. 36). 
Em alternativa à conexão estabelecida por 
Ballester, cremos ser mais razoável fazer cor-
responder ascer — o lexema que, provido do 
sufixo toponímico -i, presente, e.g., em Bacaśi 
(Faria, 2002b, p. 123), originou o NL ’Aσκερρίς 
< *Asceri — ao primeiro membro do presumí-
vel NP composto bitemático ascererdiŕ (Velaza, 
2013, pp. 541, 543).
Em todo o caso, Ballester poderia ter trazido à 
colação o testemunho fornecido pelo NL ’Aσσώ 
(Ptol. Geog. 2.6.60), também atestado na epi-
grafia latina (Silgo, 2013, pp. 61–62), o qual, 
à semelhança da equação Ieśo ~ Iesso, poderá 
corresponder a uma forma *Aśo — não sendo 
de descartar *Aso (Silgo, 2000, p. 514; Correa, 
2001, p. 314; De Hoz, 2003, pp. 87–88) —, a 
adicionar a vários outros NNL ibéricos sufixados 
por -o (Faria, 1995b, p. 326; v. infra, p. 160). 
Importa, no entanto, contemplar a hipótese de a 
sibilante geminada constituir o resultado de uma 
assimilação consonântica.
Refira-se, em favor da nossa teoria, que a pas-
sagem, por assimilação regressiva, de aŕs- a 
as- antes de consoante não oferece grandes 
problemas, figurando, por exemplo, em asto < 
arsto (Gavel, 1921, pp. 201, n. 1, 283, n. 2; 
Michelena, 19975, p. 60, n.º 104; Faria, 2009 
[2010], p. 162; Silgo, 2011, p. 317). Muito 
embora não disponhamos de quaisquer argu-
mentos demonstrativos da nossa convicção, 
acreditamos que se verifica o mesmo fenómeno 
no NL ASTIGI < *Aŕstigi (Faria, 2007a, p. 217).
Quanto ao sufixo toponímico -bi, é possível que, 
entre os oito casos referenciados por Ballester 
(2013, p. 36, 2015, p. 127 e n. 1) ou entre os 
cinco a que, mais cautelosamente, alude Silgo 
(2013, p. 299), haja alguns NNL que o pos-
suam. Seja como for, Anabis (Villar, 2000, 
p. 171, 2014, p. 50), Cusubi (Villar, 2000, 
p. 127), Scal(l)abis (Faria, 1999a, p. 154, 
2001, p. 102; García Alonso, 2003, pp. 110– 
–111), Saetabis (Faria, 2013, pp. 201–202), 
Tolobi (Villar, 2000, pp. 125, 151; Bascuas, 
2006, pp. 163–164) e Ucubi (Desanges, 1977, 
p. 256; Villar, 2000, p. 80, 2005, p. 99; Villar 
& alii, 2011, p. 112), além do hidrónimo Sorobi 
(Villar, 2014, p. 38), conformam NNL que, 
quando não emanam de idiomas alheios ao 
ibero, suscitam distintas análises que não impli-
cam necessariamente a individualização do 
sufixo ibérico -bi.
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Mais razoável será supor que o mesmo sufixo 
compareça nos NNL biurbi (Luján, 2005 
[2006], p. 478; Silgo, 2013, p. 100) — caso 
não estejamos na presença de um NP (Faria, 
1990–1991, p. 84, 1991a, p. 190, 1994a, 
p. 67, 2002b, p. 135, 2004a, p. 280, 2011 
[2012], p. 171) — e salduie < *saldu-bi-e 
(Faria, 2000a, p. 138).

ASTERDV‘MA’RI (dat.). Estela de mármore. 
Obarra/Calvera (Puebla de Castro, Huesca). 
Orduña & Velaza, 2012, passim.
Antes de mais, cumpre-nos assinalar aqui a 
existência do nexo ‘MA’, porquanto este pas-
sou despercebido a Orduña & Velaza (2012, 
p. 268) na transcrição “definitiva” do epitáfio.
Importa ter presente que Asterdumar < *aster-
-tuYbar (Faria, 1994a, p. 66) corresponde ao 
matrónimo de Publius Aurelius Tempestiuos, que 
mandou gravar uma inscrição em memória de 
sua mãe e de seu pai, denominando-se este 
último Aurelius Tannepaeser.
Não foi há muitos anos que interpretámos 
Tempestiuos < Tempestiuus como um Deck-
name de tradução, fazendo-o corresponder ao 
lexema adin, bastante disseminado na antropo-
nímia ibérica (Faria, 2010 [2011], p. 101).
Pouco antes de nós, a propósito do cognomen de 
Publius Aurelius, Vidal (2009, p. 719 = 2012, 
pp. 343–344) declarou que

Asterduma [sic] es la madre de un tal 
Tempestivus [sic] (‘Oportuno’), y en vasco 
asti significa ‘tiempo, momento’ (¿acaso 
proceda el vasco de *aster?).

Conquanto a nossa proposta careça de ele-
mentos probatórios, continuamos a preferi-la à 
teoria apresentada por Vidal, mesmo se cote-
jarmos aster com o basco aste ‘semana, dia 
laboral’ / ‘início, começo’ (Agud & Tovar, 1989, 
pp. 464–465, s.u.), fonética e semanticamente 
mais próximo do segmento ibérico em análise 
do que asti ‘tempo livre, lazer, ócio’, um termo 
de presumível origem romance (Agud & Tovar, 
1989, p. 466, s.u.). Passamos a expor os moti-
vos da nossa discordância com Vidal.
Antes de mais, apesar das reticências mani-
festadas por Rodríguez (2014, p. 115), caso 
interpretemos o segmento antroponímico ibé-
rico aste (Faria, 2011 [2012], pp. 150–151) 
como versão apocopada de aster (contra Faria, 
2011 [2012], p. 151), não é viável associar 

este lexema ao homógrafo basco aste, quando, 
em função da sibilante presente no vocábulo 
ibérico, seria expectável neste último idioma a 
forma *azte(r) (Michelena, 1955, p. 278, 1961, 
pp. 21, n. 42, 22; De Hoz, 2003, p. 93; Orduña, 
2005 [2006], p. 502 e nn. 36–37, 2011, p. 131; 
Pérez Orozco, 2007a, pp. 29, 31).
Independentemente da legitimidade de uma tal 
conexão, é de admitir que o basco aste remonte 
ao paleobasco *aster. Os vestígios do reenvio 
do basco aste para *aster podem encontrar-
-se em astelegun ‘dia laboral’ < *asterlegun 
< *asteregun bem como nas variantes arcai-
cas deste termo: asteragun, asteraun, astregun 
e astre egun < http://www.euskaltzaindia.eus/
index.php?option=com_oeh&view=frontpage&I
temid=&lang=eu&sarrera=aste > [consulta de 
20-11-15]. Todas estas formações são incom-
patíveis com a possibilidade de astelegun con-
figurar uma dissimilação de *astenegun (Agud 
& Tovar, 1989, p. 466, s.u.). A explicação mais 
razoável para a ocorrência da lateral em aste-
legun consiste em interpretá-la como consoante 
de ligação, fenómeno que ocorre igualmente 
em latorlegui (1105), izarrlegui (1150) e behor-
legui (1273) (Orpustan, 1999, p. 99), ainda 
que, nestes casos, não se verifique a assimila-
ção da vibrante final do primeiro componente 
ao <l> epentético. Cabe ainda a eventuali-
dade de a lateral ter sido introduzida após 
a eliminação da vibrante de *aster, contando 
este fenómeno fonológico com vários paralelos 
no basco medieval (Orpustan, 1999, p. 239).
Importa ainda referir um segundo argumento 
que pode ser usado em contraposição à supra-
citada teoria de Vidal. Em face do que se 
conhece acerca da transmissão antroponímica 
entre os Iberos (Albertos, 1966, pp. 260–262; 
MLH III 1, p. 197), seria a priori mais razoável 
encontrar em *tane(ś?) ou em baiseŕ, forman-
tes que compõem o nome paterno de Publius 
Aurelius Tempestiuos, a tradução ibérica, mais 
ou menos literal, do significado detido por este 
cognomen.
É certo que os segienses SOSIMILVS (*Sosinbi-
los) e SOSINADEM (*Sosinadin), integrantes da 
Turma Salluitana (CIL I2 709), são, pelo menos 
à primeira vista, identificados como filhos de 
*Sosinasa (SOSINASAE F), que poderia corres-
ponder a um matrónimo, dada a vogal com 
que este terminaria no nominativo. Em todo o 
caso, nada obsta a que *Sosinasa identifique o 
patrónimo dos dois cavaleiros, tanto mais que 
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é igualmente possível analisar o presente NP 
como *Sosin-a-śai ou, com menor grau de vero-
similhança, como *Sosin-a-śai.
A primeira exegese, que é, das duas, a que 
merece a nossa preferência, consiste em seg-
mentar *sosinaśai em *sosin-a-śai, devendo-se 
a vogal epentética, de timbre idêntico à da 
vogal inicial do ditongo seguinte, a uma restri-
ção da fonotaxe ibérica relativa ao emprego 
da sequência consonântica -nś-, de raríssima 
atestação gráfica, tanto em contextos heterossi-
lábicos (Correa, 1999, p. 380, 2001, p. 308) — 
e.g., siCeiCanśaŕ (Faria, 2007b, p. 177, 2008b 
[2009b], p. 81, 2010 [2011], p. 98, 2012, p. 95 
— como em tautossilábicos — iunśTiŕ (Correa, 
2001, p. 308).
Em conformidade com a segunda análise, do 
nosso ponto de vista a menos plausível, *aśai 
relacionar-se-ia com o elemento onomástico śai 
(Faria, 2007b, pp. 177–178, 2008b [2009b], 
p. 86, 2014, pp. 178–179), do mesmo modo 
que abaś, segmento constante de abaśageŕ 
(C.2.3) (Faria, 1991a, p. 189, 1995a, pp. 80, 
83, 2004a, p. 301, 2008b [2009b], p. 77, 
2010 [2011], p. 90; Silgo, 2010, p. 312), se 
deve associar a baś, abundantemente docu-
mentado na antroponímia ibérica.
Em face da argumentação aduzida, não há 
quaisquer provas da existência de NNP ibéri-
cos parcial ou totalmente derivados de matró-
nimos, circunstância que debilita a tese advo-
gada por Vidal.
Se julgamos provada a existência do lexema 
paleobasco *aster, não faltam tão-pouco os 
indícios de que *azter, termo de significado 
hoje desconhecido, pertenceu igualmente ao 
mesmo idioma. Neste sentido, vale a pena adu-
zir o NL Astráin (Cendea de Cizur/Zizur, Pam-
plona) que terá derivado do NP (paleo)basco 
Azter (Belasko, 19992, p. 106), estando o dito 
NL atestado na documentação medieval sob 
as seguintes formas: Astarayn (1274), Asterayn 
(1275), Aztarayn, Aztarrayn (1274), Azterain e 
Azterayn (1119, 1162, 1189) (Jimeno, 1986, 
p. 259, n.º 63). Não há, a nosso ver, qualquer 
justificação para procurar a filiação de Astrain 
no NP Asterius, de origem latina (Caro, 1945, 
p. 69; Ramírez, 1987, p. 568 e n. 17, 1988, 
p. 179, 2002, pp. 40, 44).
Mais facilmente se compreenderia que Astiriain 
(Jimeno, 1986, p. 259, n.º 62), constituísse um 
derivado toponímico de Asterius, atendendo à 
evidente segmentação morfológica daquele NL 

em Astiri-ain < *Asteri-ani. É esta mesma razão 
que nos leva a optar por encontrar a génese 
do NL Laquidain em Placidus, e não em Placidius 
(Jimeno, 1986, p. 268; Ramírez, 1988, p. 180, 
2002, p. 40).
Mesmo que nos abstraiamos de estabelecer 
qualquer relação semântica entre o ibérico 
aste(r) e o homónimo (paleo)basco, atentas as 
copiosas afinidades fonológicas entre ambas as 
línguas, cremos que os compostos onomásticos ibé-
ricos formados por aste — as[te]bai, astebei(ce?), 
astebeibas, ASTEDVMA e SIR[A]STEIVN (Faria, 
2011 [2012], p. 150) — provam à saciedade 
que as designações bascas dos dias da semana 
iniciadas por aste são muito mais antigas do 
que alguns autores vinham suspeitando (Trask, 
1997, p. 277; Knörr, 2001, pp. 404–405). A 
criação de tais vocábulos será, decerto, prévia 
ao momento em que se generalizou a alteração 
da vogal final do primeiro membro do com-
posto, um processo fonológico bem conhecido 
no basco medieval: aquitano BELEX-CO-(NIS) > 
basco Berasco(iz) (Michelena, 1954, p. 435; 
Gorrochategui, 1984, pp. 160, 269, 342; con-
tra, Faria, 2000a, p. 135).  A título de possíveis 
contra-exemplos, poderíamos aduzir LARRAHE 
(dat.) < basco larre ‘pastagem’ e ARTAHE 
(dat.) <  basco arte ‘azinheira’ (Gorrochate-
gui, 1993a, pp. 153–154). Pode, no entanto, 
dar-se o caso de os dois lexemas bascos des-
cenderem de *larra e de *arta, a fazer fé na 
ortografia de ambos os teónimos paleobascos, 
que, além de monotemáticos, surgem desprovi-
dos de sufixo.

ataber. Placa de chumbo. La Punta d’Orleyl 
(Vall d’Uixó, Castellón). MLH III 2 F.9.7.
Se não pudemos permitir que Rodríguez (2002 
[2003], pp. 255, 258) fosse considerado o 
autor da interpretação de ataber (desprovido 
do sufixo -ai) como NP (Faria, 1991a, pp. 190, 
191, 1994a, p. 66, 1998a, p. 270, 2004a, 
p. 278, 2007a, p. 211), tão-pouco aceitare-
mos que Ferrer (2015, pp. 15, 16) se arrogue 
o mesmo direito. 
Do mesmo modo, teremos de negar a pre-
tensão manifestada pelo referido investiga-
dor (Ferrer, 2015, passim) ao querer assumir 
a prioridade na identificação e análise dos 
seguintes NNP ibéricos: anYber (F.9.7) (Faria, 
1991a, p. 191, 2004a, p. 277, 2007a, p. 211, 
2010 [2011], p. 97), leisiŕ (Solier, 1979, pp. 80, 
85; Solier & Barbouteau, 1988, p. 72) (Faria, 
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1993, pp. 153, 157, 1995b, p. 326, 1997, 
p. 109, 2000a, p. 124, 2001, p. 99, 2004a, 
p. 298, 2007a, p. 214, 2007b, p. 173, 2008a 
[2009a], p. 151), PenePeTaneŕ (F.13.12, .28) 
(Faria, 1991a, p. 190, 2003a, p. 317, 2010 
[2011], p. 97), Perśiŕ (G.7.2) (Faria, 1990–1991, 
pp. 77, 79, 1991, pp. 190, 194–195, 1994a, 
pp. 67, 69, 1995a, p. 80, 1995b, p. 326, 2001, 
p. 99, 2002b, p. 125, 2007a, p. 212, 2008b 
[2009b], p. 65, 2010 [2011], p. 93) e SANI-
BELSER (TSall) (*śani-bels-eŕ) (Faria, 1994a, p. 69, 
1999a, p. 154, 2003a, p. 317, 2010 [2011], 
p. 97).

BELENNES. Tábua de bronze. Roma. CIL I2 
709. 
Em face dos comparanda que se podem adu-
zir para ambos os membros deste NP, de 
todas as hipóteses tendentes a identificá-los, 
por nós elencadas em crónica anterior (Faria, 
2013, p. 190), BELEN-NES < *belen-nes é a 
que emerge como a mais verosímil (Faria, 
1993, p. 154, 1998b, p. 235, 2000a, p. 129, 
2000b, pp. 62–63, 2002b, p. 135, 2007b,  
p. 166; Silgo, 1994, p. 76, 2000, p. 506, 
2009 [2010], p. 144).
Silgo (1994, p. 76, 2000, p. 506, 2009 [2010], 
p. 144) vem admitindo que Pelenos (E.1.318, 
.319), tal como BELENNES, consiste num NP ibé-
rico possuidor do elemento belen. Sucede, toda-
via, que, tanto quanto sabemos, não há nenhum 
NP ibérico que testemunhe a existência de -os 
como formante ou sufixo. Na eventualidade de 
ter configurado um NP, pela terminação que 
exibe, Pelenos pertenceria mais facilmente à 
antroponímia céltica (De Hoz, 2015a, p. 165, 
n. 18). Contudo, a dar por assegurada tal exe-
gese, atento o contexto geolinguístico em que 
Belenos se documenta (De Hoz, 2015a, p. 164), 
este presumível NP céltico deveria estar ates-
tado como *Pelene, constituindo esta a expec-
tável adaptação ao idioma e à escrita ibéricos 
(De Hoz, 2015a, p. 165, n. 18, 2015b, p. 143). 
Convirá, no entanto, levar em devida considera-
ção que nem todos os NNP célticos terão sofrido 
semelhante acomodação à morfologia ibérica, 
ficando, em todo o caso, por explicar a opção, 
em ambos os grafitos, por Pelenos, em detri-
mento de *Pelenoś (De Hoz, 2015a, p. 165, 
n. 18, 2015b, p. 143). Na nossa opinião, porém, 
Carilos (Faria, 2015, p. 126) e setibios (Faria, 
2015, p. 136) constituem mais dois exemplos de 
NNP presumivelmente célticos, consignados em 

textos ibéricos, que terminam em -os. 
Ainda ao arrepio do parecer subscrito por 
Silgo, importa assinalar que De Hoz (2015a, 
2015b), aduzindo vários argumentos de peso, 
veio recentemente advogar a interpretação 
de Pelenos com um substantivo comum céltico 
(*belenos/*belenium) designativo de um pro-
duto líquido de origem botânica dotado de 
propriedades medicinais.
Retomando a análise do NP que encabeça o 
presente verbete, BEL-ENNES, a segmentação 
propugnada por Schuchardt (1909, pp. 239, 
242) e por Bähr (1948, p. 440), agora reto-
mada por De Hoz (2015a, p. 164), carece de 
solidez, não tanto por ausência de paralelos 
para o presumível tema inicial, que são vários 
(Faria, 2003b, p. 216), mas porque ENNES não 
conta com nenhuma atestação segura (contra, 
Schuchardt, 1909, pp. 239, 242; Bähr, 1948,  
p. 444), nem mesmo em ALBENNES (Faria, 
2007b, p. 162). Escapa, por conseguinte, à 
nossa compreensão que De Hoz (2015a, p. 164) 
declare, a propósito de BEL-ENNES, que “tanto 
el compuesto como sus dos formantes [están] muy 
bien atestiguados en la onomástica ibérica (...)”.
Do mesmo modo, nenhum fundamento pode ser 
reconhecido à sugestão alvitrada por Rodríguez 
(2014, p. 181), segundo a qual BELENNES con-
figura a latinização de *beleśniś.
Em contrapartida, se bem que menos provável 
do que BELEN-NES, não pode ser inteiramente 
descartada a segmentação em BELENN-ES, pro-
posta por Schuchardt (1909, p. 243) em alter-
nativa a BEL-ENNES, que foi seguida sem gran-
des reservas por Silgo (2009 [2010], p. 144).

Caraniś/garaniś. Fragmento de base de cerâ-
mica ática. El Vilar (Valls, Alt Camp, Tarra-
gona). Panosa, 2015, p. 32.
Por uma questão de (falta de) paciência — os 
erros e as omissões bibliográficas são dema-
siado abundantes —, não nos iremos deter 
sobre a mais recente monografia redigida por 
Panosa (2015). 
Dada a circunstância de ser inédito, cumpre-
-nos tão-somente assinalar mais um NP céltico 
de tema em -i (Faria, 2011 [2012], p. 154) 
num texto ibérico (aquele surge sufixado pela 
sequência aren). Ao invés do que pretende 
Panosa (2015, p. 32), não é certo que o texto 
respeite o sistema dual, considerando alguns 
paralelos passíveis de ser aduzidos para o NP 
em causa. Com efeito, Delamarre (2007) não 
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recolhe um só NP céltico iniciado por garan-, 
coligindo apenas NNP iniciados por oclusiva 
velar surda — Carania, Caranus (Delamarre, 
2007, pp. 57, 215); é bem certo que garanu- 
também ocorre na onomástica céltica continen-
tal, mas fá-lo exclusivamente em posição final, 
no epíteto teonímico Trigaranus (Delamarre, 
2007, pp. 185, 222).

CuruCuru. Moedas. Persa < *Bersa (localiza-
ção indeterminada). CNH 439:1.
Praticamente tudo o que havia a dizer sobre 
esta legenda monetária consta de um artigo 
nosso, publicado há já vários anos (Faria, 
2008b [2009b], pp. 73–74). Nele se assina-
lava que, não muito tempo antes, De Bernardo 
Stempel (2007, p. 158) quis ver em CuruCuru 
um NL, alegadamente uma variante, por inser-
ção de uma vogal epentética, de Κόρκυρα (uel 
sim.). Surpreendente, a dita autora (De Ber-
nardo Stempel, 2014, p. 190), esquecendo 
convenientemente a sua tese anterior, e sem 
proceder a qualquer citação do nosso traba-
lho, vem repetir a argumentação que explaná-
mos com vista a alicerçar a nossa interpretação 
de *Crucuru como NP céltico.
Tão-pouco Ferrer (2012, p. 36) e os autores do 
nunca demasiado enaltecido BDHESP II (Esta-
rán & alii, 2015, pp. 78–79) fizeram qual-
quer menção ao nosso trabalho, preterindo-o 
em favor de Correa (1993, p. 116), no qual 
se identifica CuruCuru como NP “posiblemente 
ligur”.

eśo. Moedas. Eśo (Isona, Pallars Jussà). CNH 
183:1–3.
Ao contrário do que pretende Garcés (2014, 
p. 32), jamais afirmámos que eśo corresponde 
a uma raiz indo-europeia, tendo nós sempre 
defendido uma origem ibérica para o NL em 
causa (Faria, 1995b, p. 326, 2002b, p. 129, 
2007b, p. 180, 2008b [2009b], p. 66). Escre-
vemos há mais de vinte anos (Faria, 1995b, 
p. 326) que eśo consiste num NL formado por 
eś seguido do sufixo toponímico -o, também 
representado em ieś-o (A.10; CNH 199:1–4), 
ilTuŕ-o (A.11; CNH 193:1–16), lauŕ-o (A.14; 
CNH 195:1–17) e Cai-o (A.82; CNH 173:1–4). 
eś, a base deste NL, faz parte de numerosos 
elementos onomásticos, mas não foi, até agora, 
e para além do caso em apreço, identificado 
como componente monossilábico.
É, por conseguinte, completamente abusiva a 

atribuição a Velaza (2011a, passim) quer da 
interpretação de eśo como NL ibérico, quer da 
individualização neste último do sufixo toponí-
mico -o (Garcés, 2014, p. 32). 

diucas. Inscrição rupestre (Rochas Err 3 e 4). Err 
(Cerdanha, Languedoc-Roussillon, Pyrenées-
-Orientales). Campmajo & Untermann, 1993, 
p. 506, n.os 3 e 4; Ferrer, 2015, p. 14.
Conquanto Ferrer (2015, p. 14) não se pronun-
cie sobre o assunto, dada a comprovada importa-
ção pelos falantes do ibero de idiónimos ou mem-
bros de compostos utilizados no âmbito da antro-
ponímia céltica (Faria, 2008b [2009b], p. 77), jul-
gamos bastante plausível que diucas conforme 
um NP de matriz gaulesa adaptado ao ibero. 
Neste sentido, podemos cotejá-lo com diversos 
NNP célticos documentados em inscrições latinas 
(Delamarre, 2007, pp. 84, 86–87): DEVCCVS 
(EDCS-07800544), DIVCONIS (gen.) (EDCS-
08600286), DIVCCIVS (EDCS-08500779), 
DIVCIAE (dat.) (EDCS-10601213) e DIVC(ius) 
(EDCS-12200030).
Também o segmento ergu(n), atestado como 
primeiro elemento em diversos NNP compilados 
por Ferrer (2015, p. 12), é passível de ser iden-
tificado com o radical dos NNP célticos ERCVS 
< *Ercos (EDCS-53700808; EDCS-64202109) 
(Delamarre, 2007, p. 97) e ERGVENA (EDCS-
-34900076) (Palomar, 1957, p. 73; Vallejo, 
2005, p. 319; Luján, 2007a, p. 266; De Ber-
nardo Stempel, 2013a, p. 80 e n. 81, 2013b, 
p. 77), bem como dos NND ERCVRA e ERGE 
(dat.) (De Bernardo Stempel, 2013a, p. 80 e 
n. 81, 2013b, pp. 68, 77), ainda que Gorrocha-
tegui (2013, p. 26) confira a este último uma 
origem não-indo-europeia (aquitana). Cabe 
ainda equacionar a hipótese, conquanto menos 
verosímil do que a anterior, de ercunbas (Ferrer, 
2015, pp. 11–12) corresponder a um putativo 
NP *Ercumas/*Ergumas, figurando o segundo 
membro deste presumível composto céltico no 
NP TAGOMAS (Faria, 2011 [2012], p. 167).

ilTicira. Moedas. *Ildi(r)cira/*Ilduŕcira (Orcera, 
Jaén). CNH 356:1–2. 
Quem acompanha as nossas crónicas tem plena 
consciência de que não pactuamos nem pactua-
remos com gente que tem o mau hábito de ten-
tar furtar o que é propriedade (intelectual) de 
outros. Entre os casos mais recentes, cabe-nos 
agora denunciar o episódio protagonizado 
por alguém que dá pelo nome de José San-
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tiago Haro. Verdade seja dita que, antes de 
termos procedido a algumas diligências, che-
gámos a suspeitar de que estávamos perante 
um pseudónimo, o que poderia servir de expli-
cação para o atrevimento com que o possui-
dor daquele nome empreendeu uma tão óbvia 
quão repugnante tentativa de esbulho.
Santiago (2014, pp. 270–271, n. 149, 272–273, 
n. 154) teve a suprema desfaçatez de:

a) se fazer passar por autor da transliteração 
da legenda monetária em análise;
b) chamar a si a prioridade na identificação 
da ceca de ilTicira com a cidade de nome Ilor-
cira < *Ilduŕcira/*Ildircira, mencionada por Plí-
nio (nat. 3.9) (Capalvo, 1996, pp. 130–131);
c) ocultar a existência de nada mais nada 
menos do que 16 (dezasseis) textos nossos, 
publicados ao longo de 22 (vinte e dois) anos 
(Faria, 1991a, p. 192, 1991b, p. 16, 1995a, 
p. 82, 1997, p. 108, 2000a, pp. 132–133, 
2001a, pp. 100–101, 2003a, p. 324, 2003b, 
pp. 220–222, 2004b, p. 180, 2005, p. 169, 
2007a, p. 217, 2007b, pp. 171–172, 2008b 
[2009b], pp. 77–78, 2009 [2010], p. 165, 
2011 [2012], p. 169, 2013, p. 199), nos quais 
expusemos as nossas descobertas referidas nas 
alíneas anteriores.

A circunstância de Santiago proceder à citação 
dos trabalhos em que Arévalo (1997), Pérez 
Almoguera (2001) e Ruiz & Molinos (2007) 
enunciam explicitamente as nossas teses cons-
tantes das alíneas a) e/ou b) comprova à 
saciedade que estamos perante um claríssimo 
plágio.
É evidente que esta nossa imputação repousa 
no pressuposto de que Santiago foi suficiente-
mente honesto para ler, se não todos, ao menos 
um dos três trabalhos por ele citados; nada 
indicia que assim não tenha acontecido.
Dada a gravidade da situação ora descrita, 
dispensamo-nos naturalmente de comentar as 
enormidades produzidas acerca do NL ibérico 
Ilurci (Santiago, 2014, pp. 272, 276).
A propósito desta gorada tentativa de usurpa-
ção, talvez não seja despiciendo recordar que 
a nossa transcrição da legenda monetária em 
apreço foi referida por Ruiz, Rueda & Molinos 
(2010, p. 71) a par de Iltiraka, sem que, ao 
contrário da postura assumida três anos antes 
(Ruiz & Molinos, 2007, p. 66), os ditos auto-
res se tivessem dado ao trabalho de nos citar. 

Sempre a respeito de ilTicira, cumpre-nos vol-
tar a recordar (Faria, 2008b [2009b], p. 78) a 
indecente conduta de Rodríguez (2007 [2008], 
p. 93), um “catedrático” da apropriação de 
ideias alheias, sobretudo das nossas.
Não é esta, felizmente, a atitude que se observa 
no tratamento dado à presente legenda topo-
nímica por Estarán & alii (2015, pp. 129–130). 
No entanto, tal como sucede em várias passa-
gens da mesma obra, a qualidade da informa-
ção prestada afigura-se bastante deficiente, 
não sendo, a nosso ver, merecedora de figu-
rar em qualquer publicação. A título de exem-
plo, a legenda ilTir, que figura no exergo do 
reverso do divisor emitido pela ceca em ques-
tão, publicado pela primeira vez por Collantes 
(1997, p. 204), é transliterada como iltiŕaka? 
(Estarán & alii, 2015, p. 130). Por mais de uma 
vez, alvitrámos a hipótese de ilTir (era já esta 
a leitura de Collantes) corresponder ao nome 
de um magistrado, provavelmente reduzido ao 
primeiro formante do composto (Faria, 1999a, 
p. 155, 2003b, p. 221). Cabe, contudo, a pos-
sibilidade, algo fragilizada pela presença da 
legenda ilTicira no anverso da mesma emissão, 
de ilTir abreviar o NL: *ilTir(Cira), e não, obvia-
mente, *ilTir(aCa) (Collantes, 1997, p. 204). 
No que diz respeito à legenda (mais) completa, 
esteve bem Orduña (2014, p. 76) ao prete-
rir a transliteração iltiŕaka, ainda agora vei-
culada por Ballester (2015, p. 135, n. 3), mas, 
desventuradamente, fê-lo em favor de iltitirka 
(De Hoz, 1980, p. 305, 2005 [2006], p. 74). 
Trata-se de uma leitura inaceitável, “dadas 
as ineludíveis discrepâncias entre os terceiro e 
quarto grafemas que compõem a supracitada 
legenda” (Faria, 2007b, p. 172). 

laCereiaŕ. Placa de chumbo. Ampurias (La 
Escala, Gerona). MLH III 2 C.1.5.
A reprodução fotográfica da recém-redesco-
berta inscrição que exibe o NP em análise (Mon-
cunill, 2015, p. 73, Fig. 5a) é suficientemente 
elucidativa da existência de um ponto que 
separa laCereiaŕ da sequência agora trans-
literada por Moncunill como TurPa, devendo 
laCereiaŕTuru (Moncunill, 2010, p. 94) dar 
lugar a laCereiaŕ # TurPa. Decorre desta cir-
cunstância que deixou de se justificar a indivi-
dualização de um NP trimembre (laCereiaŕTur), 
proposta que subscrevemos durante vários 
anos (MLH III 1, p. 222; Faria, 2002a, p. 235, 
2002b, p. 128, 2003b, p. 215, 2004a, p. 298, 
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2008b [2009b], p. 77, 2009 [2010], p. 159).
A despeito das dúvidas manifestadas por Mon-
cunill (2015, p. 79), não vislumbramos qual-
quer alternativa à interpretação aventada por 
Untermann (MLH III 1, p. 222), que consiste em 
encarar laCereiaŕ como um NP composto por 
lacer e eiaŕ. Este último elemento deve ser con-
siderado variante de iaŕ, que se encontra tes-
temunhado por diversas vezes na antroponímia 
ibérica (Faria, 2009 [2010], p. 159). Faltam, 
porém, as provas de que, como quer Unter-
mann (MLH III 1, p. 222), iaŕ configure uma 
variante de ian.

orTinilTir. Moedas. Ceca indeterminada. Villa-
ronga, 1998, pp. 126, n.º 310, 130, n.º 411.
Pelas razões que aduzimos noutras ocasiões 
(Faria, 2005, pp. 164–165, 168–169, 2007b, 
p. 165, 2011 [2012], p. 166), temos de mani-
festar as nossas reservas quanto à possibi-
lidade de individualizar NNL em vários com-
postos bimembres ibéricos terminados por 
ildir, numa ordem determinante-determinado 
(Orduña, 2003 [2004], passim; Luján, 2007b, 
pp. 53–54; Villar, 2011, pp. 577–583). Em 
todo o caso, ao tratar-se de uma legenda 
monetária gravada no exergo dos reversos de 
dracmas ibéricas, onde é expectável que figure 
o nome da ceca emissora, não podemos deixar 
de propor, em alternativa ao entendimento de 
orTinilTir como NP completo, que este lexema 
inclua como membro inicial o NL Ordin, ao qual 
poderiam ser associados diversos comparanda 
na toponímia atestada desde a Idade Média 
(Vidal, 2015, pp. 139–140). De qualquer 

modo, preferimos continuar a ver em orTinilTir 
um NP, a exemplo de vários outros que figu-
ram em dracmas ibéricas na mesma posição 
(Faria, 1996, p. 177, 1999b, p. 277, 2007b, 
pp. 167–168, 2010 [2011], p. 92).
Em face desta realidade, é curioso que Curchin 
(2015, p. 107, n.º 1218) tenha incluído 
orTinilTir no recente suplemento à mono-
grafia que dedicou aos magistrados locais da 
Hispânia romana (Curchin, 1990), eximindo-
-se, no entanto, de fazer qualquer referên-
cia aos outros magistrados cujos nomes foram 
igualmente gravados em suporte monetário 
(ou monetiforme), sobretudo em dracmas, sem 
identificação da ceca. Muito haveria a dizer 
do suplemento em causa; por agora, deixamos 
aqui uma lista das ausências observadas (Qua-
dro 1), com a ressalva de alguns nomes pode-
rem, eventualmente, corresponder a topónimos.

OSTVR. Moedas. Mesa del Castillo (Manzani-
lla, Huelva). CNH 389:1-8.
Desde há vários anos que vimos defendendo 
a inclusão do NL em apreço na toponímia ibé-
rica (Faria, 1999a, p. 154, 2003b, p. 215, 
2015, pp. 134, 135), com base na individuali-
zação de ośTur no NP PeśośTurin (Fletcher & 
Silgo, 1991–1993, p. 91), que Velaza (2006, 
p. 315) segmentou em Peśoś-Turin. À luz do 
que se sabe acerca da morfologia ibérica, 
ośTur seria decomponível em oś-Tur, havendo 
outros NNL, nomeadamente *Andur e CaiTuŕ, 
em que é possível isolar o mesmo elemento final 
(Faria, 2003a, p. 325). Também o NL Baeturia 
< *Baitur é passível de ostentar o segmento tur. 

arsaPaś Faria, 1994b, p. 39, n.º 52, 1999b, p. 277, 2004a, pp. 277–278, 2015, p. 138 

eToCiśa Faria, 2011 [2012], p. 167 

niosisCeŕ Faria, 1994b, p. 39, n.º 265, 1995a, p. 84, 1999b, p. 277 

olośorTin Faria, 1994b, p. 39, n.º 279, 2012, p. 93 

olośTeCer Faria, 2012, p. 93 

PaCarTaCi Faria, 2008b [2009b], p. 85, 2011 [2012], p. 167, 2014, p. 169 

Peleśur Faria, 1996, p. 177, 1999a, p. 154, 1999b, p. 277, 2007a, p. 214, 2007b, p. 167 

siŕPaiseŕ Faria, 1990–1991, p. 88, 1991a, p. 190, 1994a, p. 70, 2002b, p. 136, 2004a, p. 293 

TiCiŕsCine Faria, 1994b, p. 39, n.º 367, 1999b, p. 277, 2011 [2012], p. 172, 2015, p. 130 

TiTeliCoŕ Faria, 1999b, p. 277, 2007b, p. 168 

urCeTeCer 
Faria, 2003b, p. 227, 2004a, p. 310, 2007a, p. 230, 2007b, p. 180, 2008b [2009b], 

p. 59, 2010 [2011], p. 100, 2015, p. 139 

[ś]alaiTiPaś 
Faria, 1995b, p. 328, 2002a, p. 239, 2004a, pp. 290–291, 2007a, p. 226, 2007b,     

p. 179, 2010 [2011], p. 100, 2012, p. 105, 2015, p. 138 

[ś]alPiśur Faria, 2004a, p. 296, 2007a, p. 214, 2010 [2011], p. 92 
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Não obstante a pertinência deste raciocínio, a 
comparação com Ostippo (TIR, J-30, p. 259) 
induz-nos agora a equacionar a hipótese de 
OSTVR corresponder a um NL pertencente ao 
idioma tartéssio-turdetano, em que se integra 
Ostippo, decorrendo desta analogia uma seg-
mentação em OST-VR.

SALAECO (dat.). Mina Mercurio (Portmán, Múr-
cia). González & Olivares, 2010, passim.
Cabe reconhecer todo o mérito a Velaza (2015, 
passim) ao identificar como ibérico o ND Salae-
cus, que, na editio princeps (González & Oliva-
res, 2010, pp. 122–123), foi linguisticamente 
associado ao mundo itálico na sua pretensa 
qualidade de epíteto aplicado a Neptuno.
Velaza, contudo, não quis ou não soube explo-
rar mais exaustivamente a sua descoberta, 
deixando por catalogar dois dos comparanda 
existentes na onomástica ibérica para o radi-
cal śalai/śalei, dos quais curámos em diversas 
ocasiões: [ś]alaiTiPaś (Faria, 1995b, p. 328, 
2002a, p. 239, 2004a, pp. 290–291, 2007a, 
p. 226, 2007b, p. 179, 2010 [2011], p. 100, 
2012, p. 105, 2015, p. 138) e śaleibegi ou 
śaleicugi (F.13.4; Silgo, 2002, p. 57) (Faria, 
2012, pp. 105–106). Também śaleTaŕ (F.17.6), 
a segmentar em śale-Taŕ (Rodríguez, 2014, 
p. 195), poderá documentar o mesmo elemento 
na sequência da monotongação do sufixo. Se 
a análise de śaleTaŕ formulada por Rodríguez 
merece a nossa concordância, já a assimila-
ção de śalai a śaŕ, alvitrada pelo mesmo autor 
(Rodríguez, 2014, pp. 195, 196), releva da 
mais pura arbitrariedade.
Velaza (2015, p. 291) tão-pouco atendeu à 
possibilidade de o sufixo ibérico transposto 
para a flexão latina de tema em -o corres-
ponder a -cu, e não a -co. De facto, nada 
obsta a que o ND original tenha sido *Śalaicu 
em detrimento de *Śalaico, não podendo ser 
de modo nenhum ignorada a ocorrência de 
diversos nomes próprios ibéricos terminados 
em -cu, alguns dos quais recolhidos por nós 
(Faria, 1997, p. 111, 2000a, p. 63, 2002b, 
p. 135). Recorde-se, em abono desta hipótese, 
que o NP Toloco (Campmajo & Ferrer, 2010, 
p. 260; Faria, 2013, p. 204), por nós identifi-
cado como ibérico em inscrições latinas (Faria, 
1995a, p. 83, 1997, p. 111) — um facto omi-
tido por Velaza (2015, p. 291) — foi incluído 
na morfologia nominal daquele idioma entre os 
substantivos de tema em nasal, não havendo 

na documentação disponível qualquer atesta-
ção de *Tolocus. Tal facto constitui um forte indí-
cio de que TOLOCO (nom.) e SALAECO (dat.) 
não terão partilhado o mesmo sufixo na língua 
ibérica.

śiCara. Moedas. *Śigara/*Śigarra (Prats del 
Rey, Anoia, Barcelona). Guerrero, 1993, passim; 
Faria, 1997, p. 110.
Depois de tudo o que foi escrito acerca desta 
ceca (v., nos últimos anos, Faria, 2012, p. 90, 
2013, pp. 203–204), Salazar & Rafel (2015, 
p. 402) não conseguiram resistir à tentação de 
deturpar os factos historiográficos:

[S]e sabía de la existencia de una ceca 
ibérica que había acuñado moneda de 
patrón griego con la leyenda indígena 
śikaŕa o śigaŕa entre finales del siglo III 
e inicios del II a.C. (Villaronga 1998: 65; 
Pérez 2001–2002).

Importa, no entanto, assinalar que esta conduta 
imprópria replica a postura assumida reitera-
damente por Pérez Almoguera — por coinci-
dência, colega de Salazar e Rafel na Univer-
sidade de Lleida —, por nós denunciada há 
alguns anos (Faria, 2012, p. 90), pelos vistos 
sem grande êxito: 

Por outro lado, ainda a respeito desta 
última legenda, foi sem surpresa que nos 
deparámos com mais uma tentativa de 
Pérez Almoguera (2011, p. 59) se fazer 
passar pelo autor da identificação de 
śiCara (Pérez Almoguera prefere sikara) 
com o NL *Sigarra, sendo já a terceira vez 
que tal sucede (Pérez Almoguera, 2001–
–2002 [2004], p. 251, 2008, p. 57).

Notámos, não obstante, algum progresso em 
relação a determinados trabalhos, entre os 
quais um da autoria de Salazar, que incidiram 
sobre a cidade/ceca de *Śigara/*Śigarra: o 
municipium Sigarrensis (Salazar, 2012, passim) 
parece ter dado (definitivamente?) lugar ao 
municipium Sigarrense (Salazar & Rafel, 2015, 
p. 400).
A propósito de distorções historiográficas, 
Garcés (2014, p. 32) não possui qualquer 
legitimidade para conceder a Ferrer & alii 
(2012) a primazia na identificação da ceca 
de śiCara/*Sigarra (Guerrero, 1993, passim; 
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Faria, 1997, p. 110, 2004b, p. 186, 2008b 
[2009b], p. 87), uma decisão que foi igualmente 
tomada por Ballester (2015, pp. 139 –140). O 
facto de Ballester (2015, passim), certamente 
por modéstia, ocultar dos seus leitores a pro-
dução própria não pode servir de pretexto 
para se eximir de citar o trabalho alheio, nos 
momentos em que uma tal tarefa se afigura 
inevitável. No artigo já citado (Faria, 2013, 
pp. 203–204), recorrendo aos vários argu-
mentos à nossa disposição, tentámos encon-
trar no paleobasco/ibérico *śigar(r)/*sigar(r) 
a génese do basco sagar(r) ‘maçã/macieira’. 
Compete-nos agora assinalar a postura assu-
mida sobre o tema por Nieto (1997, p. 320), 
rejeitada por Ballester (2015, pp. 139–140), 
que converge em parte com a nossa ao vislum-
brar no basco sagar o produto da assimilação 
vocálica de um vocábulo prévio, que, a nosso 
ver equivocadamente, identifica com segarra. 
Impõe-se, outrossim, que excluamos *sigar(a) 
como forma antecessora do basco sagar(r), 
considerando a regularidade da equiva-
lência entre <ś> ibérico e <s> paleobasco 
(Michelena, 1955, p. 278, 1961, pp. 21, n. 
42, 22; De Hoz, 2003, p. 93; Orduña, 2005 
[2006], p. 502 e nn. 36–37, 2011, p. 131; 
Pérez Orozco, 2007a, pp. 29, 31).

TANNIBER. Marca em lingote de chumbo. Nau-
frágio Cabrera 5 (Cabrera, Baleares). Simón, 
2015a, passim.
Partindo do pressuposto, não inteiramente 
seguro (Simón, 2015a, pp. 181–182), de 
que estamos perante um NP ibérico completo 
(Simón, 2015a, passim), há que admitir duas 
hipóteses para a correspondente segmentação: 
TANN-IBER ou TANNI-BER. A análise TANN-I-
-BER, encarada por Simón (2015a, pp. 183, 
184 e n. 17) como a mais plausível, não se nos 
afigura viável, já que a individualização de 
um infixo -i- em diversos NNP ibéricos (MLH III 
1, p. 203) não passa, a nosso ver, de mera 
ilusão (Faria, 1995b, p. 328, 1998b, p. 234, 
1999a, p. 154, 2000b, p. 126, 2001, p. 98, 
2003b, p. 216, 2004a, p. 295). Não seria 
difícil acrescentar vários paralelos aos que 
foram encontrados por Simón para os presu-
míveis componentes de TANNIBER. Importa-nos, 
por agora, apenas assinalar que, na eventua-
lidade de TANNI-BER constituir a segmentação 
apropriada, os dois comparanda aduzíveis para 
o tema inicial figuram em idêntica posição nos 

NNP TaniTo (Campmajo & Untermann, 1993, p. 
513) (Ferrer, 2010, p. 54) e taneiceleś (C.15.1; 
Rodríguez, 2002 [2003], p. 269, Faria, 2004a, 
p. 300, 2008a [2009a], p. 152, 2008b 
[2009b], pp. 63–64), tendo este último sido 
erroneamente analisado tanto por Rodríguez 
(2002 [2003], p. 269, 2014, pp. 178, 199) 
como por Simón (2015a, p. 183 e n. 15).

VMMESAHAR. Estela funerária. Lerga (Navarra). 
Gorrochategui, 1984, pp. 287–288, n.º 379.
Muita tinta tem sido vertida a respeito do pre-
sente NP, tanto acerca do primeiro como do 
segundo componente. É precisamente sobre a 
exegese deste último que vimos apresentar a 
seguinte proposta: assim como umme- remonta 
(por assimilação da nasal) a ombe- < *onbe- 
(Michelena, 1979, p. 29; Gorrochategui, 1984, 
p. 287), sahar, caso não seja um cognato do 
ibérico saŕ, deverá ter evoluído a partir deste 
último lexema, e não de sacar, tal como advo-
garam alguns investigadores, ainda que exi-
bindo diversos graus de convicção (Siles, 1986, 
p. 33; Gorrochategui, 1995 [1997], p. 228, 
n. 102; Correa, 2001, p. 315; Pérez Orozco, 
2007b, pp. 94, 108; Faria, 2008b [2009b], 
pp. 76–77). Note-se que esta nossa proposta 
interpretativa entronca numa outra, da auto-
ria de Silgo (2002, p. 56). No referido texto, 
o paleo-hispanista valenciano individualizou 
sar na sequência truncada ]saresur[ (F.13.49), 
considerando-o um lexema correlato do basco 
zahar. Trata-se, porém de uma exegese que, 
levando em conta as truncaturas presentes 
tanto no início como no final da dita sequên-
cia grafemática, nos parece bastante arris-
cada. Por outro lado, Silgo não fornece qual-
quer argumento tendente a explicar a impro-
vável utilização de sar como primeiro elemento 
de um composto. Com efeito, a identificação 
entre zahar < sahar e saŕ contabiliza também 
a seu favor o facto de este último tema ocor-
rer nos compostos antroponímicos invaria-
velmente em posição final, tal como sucede 
com VMMESAHAR, ao arrepio do que se veri-
fica com sacar (Gorrochategui, 1988, p. 133, 
1993b, p. 630), que só conhece uma — e pro-
blemática (Mayer & Velaza, 1993, p. 674, n.os 

9–10, fig. 5; Velaza, 1993, p. 161, n. 18) — 
atestação como segundo membro de composto.
Já Gavel (1921, pp. 100–103, 352) havia 
assinalado em diversos vocábulos bascos, entre 
os quais zahar(r)/zagar(r) < zar ‘velho’, um 
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desdobramento vocálico de natureza acentual 
ou prosódica (Iglesias, 2012, pp. 206–209), 
não tendo tal fenómeno, que foi igualmente 
alvo da atenção de Uhlenbeck (1932, passim), 
suscitado grande interesse entre os mais recen-
tes estudiosos do idioma, sobretudo depois do 
comentário que, num registo irónico, lhe dedicou 
Michelena (1954, p. 430, n. 18). Felizmente, tal 
tomada de posição não obstou a que Orpustan 
(1999, p. 65) examinasse o tema em dois eluci-
dativos parágrafos. 
Há vários casos na onomástica paleobasca-
-aquitana e na de origem céltica adaptada à 
morfo-fonologia daquele idioma que, à imagem 
de zahar < sahar < saŕ, atestam o desdobra-
mento vocálico seguido da epêntese de aspi-
rante anti-hiática. São eles an- > hahan-, duno- 
> dunoho-, ler- > leher- e ulu- > uloho- (Iglesias, 
2012, pp. 207–208), conquanto Gorrochate-
gui (1984, p. 286) prefira interpretá-los como 
testemunhos da evolução em sentido inverso. A 
alteração gráfico-fonética observada em an- 
> hahan- permite-nos entender HAHANTEN(N) 
como a versão aquitana (e feminina) do NP 
céltico (latinizado) Antenus (Delamarre, 2007, 
pp. 23, 211, 2012, p. 53).
A nossa opção por encontrar no ib. saŕ, e 
não em śaŕ — segmento aparentemente mais 
comum do que o primeiro —, o cognato do 
basco zahar deve-se a um motivo muito simples: 
não é possível fazer corresponder as sibilantes 
de śaŕ e de zahar, porquanto, tal como vimos 
supra (p. 164), à sibilante do vocábulo basco 
devia equivaler em ibero o signo <s-> (Miche-
lena, 1955, p. 278, 1961, pp. 21, n. 42, 22; 
De Hoz, 2003, p. 93; Orduña, 2005 [2006], p. 
502 e nn. 36–37, 2011, p. 131; Pérez Orozco, 
2007a, pp. 29, 31). É esta mesma questão que 
dificulta sobremaneira qualquer paralelismo a 
estabelecer entre ib. śaliŕ e basco zilar (Velaza, 
2011b, pp. 95–96) ou — se outras razões não 
houvesse (Faria, 2007b, pp. 178–179, 2008b 
[2009b], p. 86, 2013, pp. 201–202) — entre 
ib. śa(n)i e basco zai(n) < *zani (Silgo, 2013, 
p. 266). O único modo de contornar o obstá-
culo que acabámos de descrever consiste em 
propugnar a equiparação semântica entre saŕ 
e zahar. 
Importa salientar as dificuldades que se colo-
cam à identificação do elemento saŕ na ono-
mástica ibérica, uma vez que este é passível de 
ser confundido com o já citado śaŕ, inquestio-
navelmente presente em ildirśaŕ (Solier, 1979, 

pp. 82, 84, 85; Faria, 2008b [2009b], p. 81) e 
em siCeiCanśaŕ (Faria, 2007b, p. 177, 2008b 
[2009b], p. 81, 2010 [2011], p. 98, 2012, 
p. 95). Todos os outros testemunhos, salvo o 
NP lorsaŕ (Faria, 1997, p. 111), são ambí-
guos (Faria, 1997, p. 111), podendo documen-
tar saŕ ou śaŕ: AGIRSARIS (gen.) (Rubio, 1997, 
pp. 60–61; Faria, 1997, p. 111; Martínez & 
González, 1998, p. 492), L‘VNT’BELSAR (HEp 
6, 4) (Faria, 1997, p. 111, 2008b [2009b], 
p. 81), Tolośaŕ (Rubio, 1997, p. 61 e n. 23; 
Faria, 1997, p. 111, 2000a, p. 133, 2003b, 
pp. 222–223, 2006, p. 117, 2008b [2009b], 
p. 81) e *Baesaro (Faria, 2002b, p. 127, 
2003a, pp. 321, 326, 2007a, p. 217, 2008b 
[2009b], p. 81).
Em relação a AGIRSARIS (gen.), Martínez & 
González (1998, p. 492) não manifestaram 
quaisquer dúvidas em reconhecer uma matriz 
basca em sar, atribuindo-lhe o significado de 
‘velho’. No entanto, por razões que desconhe-
cemos, além de não se comprometerem com 
qualquer análise diacrónica do sobredito ele-
mento, estes autores não conseguiram apontar 
um só paralelo na epigrafia ibérica para qual-
quer dos componentes de AGIRSAR. Por outro 
lado, da circunstância de a sar poder ser atri-
buído o significado de ‘velho’ não se pode infe-
rir de modo nenhum que o indivíduo portador 
do dito nome era “una persona de edad avan-
zada o ya fallecida” (Martínez & González, 
1998, p. 492).
Na eventualidade de anaiośaŕ consistir num NP 
segmentável em anai-ośaŕ (Tolosa, < http://
es.dir.groups.yahoo.com/group/Bardulia/mes-
sage/684 >, 2007, p. 161; Faria, 2006, pp. 
115–117, 2008a [2009a], p. 147, 2011 
[2012], p. 175, 2012, p. 89), o elemento final, 
cuja sibilante deverá corresponder a/∫/ (Balles-
ter, 2001, pp. 299–301), estará  na origem 
do basco medieval Ocharr/Ocarra/Oxarra/
Ossarra, documentado a partir do século XI 
(Michelena, 19975, p. 144, n.º 511), NP que se 
considera ser a evolução morfo-fonológica de 
*or-zahar (Michelena, 19975, p. 144, n.º 511). 
Se for este o caso, semelhante etimologia con-
figura mais um argumento a favor da filiação 
de zahar em sahar < saŕ e de *oxar em ośaŕ.
A confirmar-se a justeza destas nossas refle-
xões, não é possível conferir qualquer prés-
timo à etimologia que Lakarra (1997, p. 567, 
1999, p. 42, 2011, p. 622), secundado por 
Igartua (2008 [2010], p. 174), acredita ter 
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encontrado para zahar: *zanar < *zanhor. 
Esta via etimológica é justamente criticada 
por Orduña (2011, p. 179), que, em contra-
partida, incorre, a nosso ver, no erro de con-
siderar originária a aspiração constante de 
VMMESAHAR. Uma tal postura não deixa de 
se revestir de alguma ironia, ao ser assumida 
por um dos mais sólidos e competentes defen-
sores do parentesco genético entre o ibero e 
o paleobasco. 

V‘NI’BEL. Placa de xisto. El Sauzón (Villanueva 
del Duque, Córdova). HEp 7, 300.
Vale a pena recordar que Rodríguez 
(2007 [2008], p. 98) soltou alguns dispa-
rates acerca do presente NP, mas deve ter-
-se entretanto arrependido dos mesmos, já 
que decidiu excluir VN[I]BEL(es) (sic) do mais 
recente repertório antroponímico ibérico 
(Rodríguez, 2014, passim), com muito mate-
rial coligido à custa do esforço alheio (Faria, 
2015, pp. 137–138).
É agora a vez de Simón (2015a, p. 186, n. 
39) tentar confundir os seus leitores através 
de um depoimento respeitante ao mesmo NP, 
cuja falsidade nos vemos na obrigação de 
desmontar. Assim, é ao autor destas linhas, 
e não a García Romero (1997, p. 544), que 
cabe a identificação de Unibel como NP ibé-
rico (Faria, 2002b, p. 125, 2003b, p. 216, 
2004a, p. 310), a decompor em unin (MLH 
III 1, p. 237) e em bel (Faria, 2002b, p. 125, 
2003b, p. 216). García Romero (1997, p. 544) 
optou erradamente pela lição VN[I]BEL(e), 
declarando sem hesitações que “Uni-bele [sic] 
es un nombre ibérico”, ao passo que Canto 
(ad HEp 7, 300), a despeito de acertar na 
transcrição, preferiu ver em V‘NI’BEL a abre-
viação de V‘NI’BEL(es). Fica, pois, bem claro 
que Simón falta clamorosamente à verdade 
ao outorgar a García Romero aquilo que 
este não escreveu. Não é, aliás, a primeira 
vez (e.g., Faria, 2014, p. 181) — nem será, 
decerto, a última (v., muito recentemente, 
Simón, 2015b, pp. 5, 8, 31, 73, 76, 85–86) 
—, que este investigador nos tenta desapos-
sar do que é da nossa lavra. Veja-se ainda o 
caso do NP tanco (C.4.1), cuja identificação 
Simón (2012, p. 78, 2015a, p. 183, n. 15) 
resolveu atribuir a outros que não exclusiva-
mente ao signatário (Faria, 2007a, pp. 216, 
218, 227).

]‘AVR’‘CI’‘DI’R F. Copo de cerâmica ibérica. La 
Alcúdia (Elche, Alicante). Lorrio & Pérez Blasco, 
2015, pp. 316–318.
Estamos perante o NP ibérico Aurcidir, seg-
mentável em aur-cidir. O F final constitui natu-
ralmente a abreviatura de F(ecit). Cremos que 
esta nossa leitura se impõe com grande van-
tagem sobre as opções prévias: ARCDRE ou 
ARCDRF (Lorrio & Pérez Blasco, 2015, p. 316 
e n. 13).
Dado o estado fragmentário do suporte, é 
possível que o NP em questão esteja incom-
pleto no seu início, pelo que não é de excluir 
a hipótese de o mesmo ter sido Laurcidir, em 
detrimento de Aurcidir. 
Se são várias as atestações de aur na ono-
mástica ibérica (MLH III 1, p. 213, § 7.21; 
Faria, 1994a, p. 67, 1998b, p. 238, 2000a, 
p. 125, 2002b, pp. 123, 130, 2004b, p. 184, 
2007b, pp. 163, 169, 2008a [2009a], p. 147, 
2008b [2009b], p. 72, 2010 [2011], pp. 90, 
92, 2013, p. 189), só conhecemos um teste-
munho indiscutível de cidir, especificamente 
em angidir (C.2.53; Moncunill, 2010, p. 46; 
Ferrer, 2013, pp. 124, 130), afigurando-se 
bem menos verosímil, dada a oposição de 
sonoridade entre as consoantes envolvidas, 
que o mesmo segmento figure em bigitir < 
*Bigi-(ci)dir (Moncunill, 2010, p. 68). Em todo 
o caso, a haplologia postulada por Moncunill 
para este NP poderia servir de explicação 
para a segmentação de angidir em *Angi-
-(ci)dir, de preferência a *An-gidir (Moncunill, 
2010, p. 46). Seja qual for a segmentação 
adequada, fica sem efeito uma parte da crí-
tica que endereçámos (Faria, 2010 [2011], 
p. 61) à análise formulada por Moncunill a 
respeito deste último NP.

]ṆNAṚISCER. Vaso de terra sigillata. La 
Jana (Baix Maestrat, Castelló). Corell, 2005, 
pp. 178–179, n.º 95. 
Há mais de uma década propusemos restituir 
o presente NP ibérico como [BI?]NNARISCER 
< *[bi?]nYriscer ou como [SE?]NNARISCER < 
*[se?]nYriscer, sendo qualquer destas hipóte-
ses preferível a [A]NNADISCER < *[a]nnadis-
cer (Corell, 2005, pp. 178–179). A interpre-
tação de *binnar < binYr como componente 
onomástico ibérico, da nossa responsabili-
dade, é tributária do estudo sobre a distribui-
ção das nasais ibéricas assinado por Correa 
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(1999, pp. 388, n. 84, 389 e n. 89), enquanto 
a sugestão no sentido de incluir *sennar < senYr 
na mesma categoria léxica foi originariamente 
formulada por Untermann (MLH III 2, p. 373).

Mostrando ser um total desconhecedor desta 
nossa análise, Velaza (2014 [2015], p. 44) 
mais não faz do que reproduzir os erros de 
leitura constantes da editio princeps.
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